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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
EVIDENCIADA. VÍNCULO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. condenado à pena de 5 anos de reclusão por tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei 11.343/06), com regime inicial semiaberto 
e pagamento de 500 dias-multa, sendo absolvido da acusação 
de associação para o tráfico (art. 35, da Lei 11.343/06). A defesa 
busca a aplicação da causa de diminuição de pena relativa ao 
tráfico privilegiado, conforme o art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
além da fixação de regime inicial aberto e substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos. O tribunal de 
origem manteve a condenação e afastou a aplicação do redutor, 
entendendo que o acusado se dedica a atividades criminosas, 
evidenciado por sua atuação em local conhecido como ponto de 
tráfico e pela posse de entorpecentes associados a facção 
criminosa.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o acusado 
preenche os requisitos para a aplicação do redutor do tráfico 
privilegiado, considerando a alegação de constrangimento ilegal 
pela defesa.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso ou revisão criminal, salvo quando há flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, conforme 
entendimento consolidado do STJ e STF.
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4. A concessão da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado depende do cumprimento cumulativo dos requisitos: 
primariedade, bons antecedentes, não dedicação a atividades 
criminosas e não integração a organização criminosa.
5. O tribunal de origem fundamentou adequadamente a não 
aplicação do redutor, com base na dedicação do acusado a 
atividades criminosas, evidenciada pelas circunstâncias do 
delito. No caso concreto, a expressiva quantidade de drogas 
apreendidas - 238g (duzentos e trinta e oito gramas) de 
maconha, dividido em 116 (cento e dezesseis) pequenos 
tabletes, ostentando as inscrições “CPX BARREIRO BOLDO 
CV”; e 30,4g (trinta gramas e quatro decigramas) de cocaína, 
acondicionada em 75 (setenta e cinco) microtubos, ostentando 
as inscrições “CPX BARREIRO CV”, na ocasião em 
que o paciente foi flagrado em local conhecido por tráfico em 
região vinculada à atuação de organização criminosa - Comando 
Vermelho -, mostra-se idôneo, conforme consignado pela 
instâncias de origem, para indicar a dedicação do paciente às 
atividades criminosas, afastando-se a possibilidade de aplicação 
da causa de diminuição de pena.
6. Para análise do pleito de aplicação da minorante a fim de 
modificar a conclusão da origem, seria necessária profunda 
análise do acervo fático-probatório, o que não é possível em 
habeas corpus.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MICHAEL DOUGLAS 
SOARES DAL BIANCO em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação Criminal n. 0292968-
96.2019.8.19.0001).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso na 
infração penal prevista no art. art. 33, caput, da Lei 11.343/06 (tráfico de drogas), à 
pena de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, além do 
pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, e absolvido do delito previsto no art. 35, 
da Lei 11.343/06.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi improvido 
(e-STJ, fls. 10/125).

Na presente a defesa alega, em síntese, que há constrangimento ilegal 
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pois o paciente preenche todos os requisitos legais para concessão do redutor 
relativo ao tráfico privilegiado, previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Requer,  a aplicação da minorante do tráfico privilegiado em sua fração 
máxima, bem como a fixação do regime inicial aberto para cumprimento da pena e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
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(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que 
não se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim 
se manifestou acerca da aplicação da causa de diminuição (e-STJ, fls. 102/117):

No caso concreto, diante da presença do evidente estado de flagrância 
em que o réu, Michael, se encontrava, afigura-se patentemente 
inidônea a argumentação defensiva, que busca fazer crer na suposta 
ilegalidade da diligência policial, a qual resultou na apreensão de 238g 
(duzentos e trinta e oito gramas) de maconha, dividido em 116 (cento e 
dezesseis) pequenos tabletes, ostentando as inscrições “CPX 
BARREIRO BOLDO CV”; e 30,4g (trinta gramas e quatro decigramas) 
de cocaína, acondicionada em 75 (setenta e cinco) microtubos, 
ostentando as inscrições “CPX BARREIRO CV”, eis que, a prisão do 
acusado ocorreu em local conhecido por "boca de fumo" e a casa 
estaria com aspecto de abandonada, conforme declaração postada 
pelo usuário, Aluizio da Silva Rud, em sede policial, se apresentando 
inteiramente despicienda a expedição de mandado de busca e 
apreensão no presente caso.

Com efeito, necessária a menção da prova dos autos, precisamente os 
depoimentos dos policiais militares, Edmar Miguel da Silva e Leandro 
Menezes de Souza, responsáveis pela prisão do acusado recorrente, 
tendo o brigadiano, Leandro, acrescentado em juízo, in litteris:

“(...) Que não conhecia o MICHAEL antes; Que o reconhece da 
ocorrência; Que estava em patrulhamento no bairro Três 
Vendas, na comunidade do Barreiro; Que sua guarnição estava 
em patrulhamento quando avistou três homens em pé; Que ao 
se aproximarem para a abordagem, visualizaram quando o 
MICHAEL se desfez de uma sacola e saiu andando em direção 
a um barraco; Que sua guarnição efetuou a abordagem do 
MICHAEL, do ALUIZIO e do ADRIANO; Que recolheram o 
material da sacola e viram que havia entorpecente na sacola; 
Que em diálogo com os envolvidos, perguntaram por que ele 
havia jogado a sacola fora; Que no momento o MICHAEL negou 
ter jogado a sacola fora, mesmo com os policias visualizando 
toda ação; Que conversando com o ALUIZIO, este admitiu que 
realmente era viciado e que teria ido ali para comprar droga; 
Que conversando com os três envolvidos, o MICHAEL 
confessou que realmente estava traficando e que veio de São 
Gonçalo para ser gerente ali; Que conduziram os envolvidos 
para a delegacia; Que viu o exato momento em que MICHAEL 
tentou se desfazer da sacola; Que não conhecia o MICHAEL de 
outras ocorrências; Que MICHAEL lhe informou que exercia a 
função de gerente do tráfico do local e que ele era oriundo 
de São Gonçalo e estava ali para isso; Que a droga que foi 
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encontrada estava acondicionada para venda, com as 
inscrições “CPX Barreiro Comando Vermelho”; Que a droga 
estava com a identificação do Comando Vermelho; Que não 
se recorda se houve apreensão de celular, mas se houve, foi 
com o MICHAEL DOUGLAS, que permaneceu preso; Que não 
conhecia o ALUIZIO e o ADRIANO; Que chegou a conversar 
com todos os envolvidos no momento da prisão; Que o 
ADRIANO preferiu ficar calado e o ALUIZIO realmente falou que 
era usuário e que estaria ali para comprar; Que o ALUIZIO não 
chegou a lhe afirmar que iria comprar droga com o MICHAEL 
DOUGLAS; Que não tem ciência se o MICHAEL DOUGLAS 
atende pelo vulgo de “MK”; Que não o conhecia antes; Que o 
MICHAEL DOUGLAS lhe afirmou que era de São Gonçalo; Que 
no começo o MICHAEL DOUGLAS negou, mas depois informou 
que era proprietário, que seria traficante e estaria ali para 
gerenciar; Que quando chegaram ao local, os três envolvidos 
estavam juntos; Que eles estavam bem próximos um do outro, 
conversando; Que no ponto onde foi feita a abordagem só havia 
os três homens; Que havia uma casa, um barraco próximo; Que 
nenhum dos homens foi abordado em casa. Que não chegaram 
a ir à residência; Que viu o momento exato que MICHAEL 
DOUGLAS se desfez da sacola; Que somente o MICHAEL 
tentou sair em direção à casa, ao barraco, mas ele foi abordado 
antes; Que a comunidade Barreiro é no bairro Três Vendas; Que 
eles estavam na comunidade Barreiro, logo na entrada.” 
(grifamos).

O outro policial militar, Edmar Miguel da Silva, no mesmo sentido 
jurídico factual, acrescentou em juízo, sob o crivo do contraditório que: 
“não conhecia o MICHAEL DOUGLAS antes; Que o reconhece; Que 
nesta data encontravam-se em serviço, em patrulhamento de rotina, 
na localidade conhecida como Barreiro, Três Vendas; Que foram em 
direção ao local já conhecido como ponto de tráfico de drogas; Que 
avistaram três pessoas próximas a uma cerca, em frente a uma 
residência; Que resolveram abordá-los e um dos elementos foi em 
direção a uma casa que ficava nos fundos do terreno; Que na 
abordagem mandaram ele parar e ele se desfez de uma sacola 
plástica; Que ele foi alcançado, foi abordado e foi encontrado com a 
coleta descrita na denúncia; Que de início o réu negou a posse da 
droga, mas avistaram quando ele soltou a sacola e depois ele 
confirmou que eram drogas e que ele fazia venda naquele local; Que o 
réu confirmou que a droga era dele e confirmou também que iria 
vender; Que o réu confirmou que estava ali há pouco tempo e que 
estava na função de gerente no local; Que o réu lhe disse que era 
gerente do local; Que viu o exato momento que o réu tentou se 
desfazer da sacola; Que dos três que visualizaram, o réu foi o 
único que saiu andando em direção à casa e ele largou a sacola 
no chão; Que viu o réu largar a sacola no chão; Que a droga 
estava embalada para venda, fracionada; Que estavam com 
etiqueta “CV”, “Complexo Barreira”; Que tinha valores nas 
drogas, que estavam já etiquetadas, prontas para venda; Que o 
local já é conhecido como ponto de vendas de drogas; Que o 
local é dominado pelo Comandado Vermelho; Que não se recorda 
exatamente se o celular que foi apreendido era do MICHAEL 
DOUGLAS; Que MICHAEL DOUGLAS, ADRIANO e ALUIZIO estavam 
juntos, conversando próximo à cerca de arame; Que ALUIZIO não 
afirmou diretamente que iria comprar a droga com o MICHAEL 
DOUGLAS, mas disse que foi ao local comprar droga para o seu 
consumo; Que tem ciência de outras ocorrências no local relacionadas 
ao tráfico do Comando Vermelho; Que desconhece o vulgo do 
MICHAEL DOUGLAS; Que o MICHAEL DOUGLAS confessou o crime 
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num segundo momento; Que de início MICHAEL DOUGLAS negou e 
depois afirmou que estaria vendendo sim; Que os três estavam juntos, 
conversando, quando os policiais chegaram; Que antes dos policiais 
se aproximarem, não percebeu movimentação estranha e atitude 
suspeita por parte deles; Que decidiram abordá-los porque o local 
onde eles estavam já era conhecido como ponto de venda; Que só 
avistou os três na rua; Que viram só os três; Que quando o MICHAEL 
DOUGLAS foi andando em direção à casa que estava nos fundos de 
onde ele estava, viram que ele soltou uma sacola no chão; Que o local 
da abordagem é a Comunidade do Barreiro.” (grifos nossos).

[...]

Com efeito, conforme alhures detalhado, o ora acusado, Michael, foi 
preso em flagrante delito, na posse direta de uma sacola contendo 
material entorpecente, pronto para a comercialização espúria, em local 
conhecido, não só pelos brigadianos responsáveis por sua prisão, mas 
também por usuários de drogas, por ‘boca de fumo’, material esse 
apreendido, o qual fazia referência a facção criminosa.

[...]

Incursionando no exame dos pleitos subsidiários, postula a Defesa do 
acusado Michael, o reconhecimento da causa de diminuição prevista 
no artigo 33, § 4º, da Lei Antidrogas. Entretanto, o reconhecimento do 
chamado tráfico privilegiado pressupõe o preenchimento pelo agente, 
cumulativamente, dos requisitos legais da primariedade, bons 
antecedentes, que não se dedique às atividades criminosas e não 
integre organização criminosa. Todavia, no caso dos autos, verifica-se 
que, o réu apelante nomeado, não preenche todos os requisitos, 
para se reconhecer a referida causa de diminuição, isto porque, 
as circunstâncias do delito apontam, de forma induvidosa, para o 
fato de que a conduta do mesmo extrapolou a normalidade do tipo 
e deságua na maior reprovabilidade, sobretudo quando o ora 
acusado é flagrado em local conhecido por “boca de fumo”, na 
posse de entorpecentes variados, constando referência a facção 
criminosa que atua na localidade, inferindo-se que o mesmo se 
dedica à atividade criminosa, não tratando-se de traficante 
ocasional, resultando prejudicado o exame do pleito de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, diante do 
quantitativo da pena aplicada, à luz do artigo 44, I, do C. P..

Com efeito, o reconhecimento do tráfico privilegiado tem por fundamento 
a necessidade de distinguir o traficante contumaz e profissional daquele ainda neófito 
na vida criminosa.

Para a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006 é necessário que o acusado preencha os seguintes 
requisitos legais: (i) ser primário; (ii) ter bons antecedentes; (iii) não se dedicar às 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, 
Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, realizado em 9/6/2021, DJe 
1º/7/2021, decidiu que "a aplicação do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 não pode ser afastada somente com fundamento na natureza, na 

diversidade e na quantidade da droga apreendida, sendo necessário que esse vetor 
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seja conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas, 

caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à integração a 

organização criminosa" (AgRg no AgRg no REsp n. 2.078.919/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
27/11/2023).

No caso, o tribunal de origem deixou bem consignado que o paciente se 
não se trata de traficante ocasional uma vez se dedica à atividade criminosa, uma 
vez que flagrado em local conhecido como boca de fumo, na posse de variados 
entorpecentes com referencias a facção criminosa  e em região comandada por 
organização criminosa - Comando Vermelho - da qual seria vinculado.

Neste termos, tenho que a análise realizada pelo Tribunal de origem 
está em linha com a jurisprudência desta Corte acerca da temática.

Neste sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

2. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender 
que as circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo, 
sobretudo as extraídas do celular do corréu, denotam a habitualidade 
delitiva dos reús no tráfico de drogas, pois, além das 5 porções de 
maconha (2kg) e 2 de cocaína (987,2g), foram apreendidos R$ 364,00, 
em notas e moedas diversas, 2 balanças de precisão, sacolés, 1 faca 
com resquícios dos entorpecentes, 1 caderno com anotações relativas 
ao comércio espúrio e 40.000 microtubos utilizados para 
acondicionamento da droga. Logo, a modificação desse entendimento, 
a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame 
do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.

3. Não há se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos outros 
elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do paciente no 
tráfico de drogas além da quantidade e natureza do entorpecente 
apreendido.

4. Embora a paciente seja primária e a pena tenha sido fixada em 
patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos de reclusão, o 
regime fechado mostra-se adequado para o início do cumprimento da 
sanção imposta, diante da aferição desfavorável de circunstância 
judicial (quantidade e natureza do entorpecente), nos termos dos art. 
33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 868.383/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME 
FECHADO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. GRAVIDADE 
CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06 é aplicável desde que o agente seja primário, de 
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas, nem 
integre organização criminosa.

No caso, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, 
que estava evidenciada a dedicação do apenado às atividades 
criminosas. Foi ressaltada, dentre outros elementos, a apreensão de 
elevada quantidade e variedade de entorpecentes (399,8g de 
maconha e 504g de cocaína), além de balança de precisão, sacos 
plásticos, rolos de filme plástico e eppendorfs vazios e anotações 
relativas à contabilidade do tráfico de drogas.

Acolher a tese defensiva a fim de reformar as conclusões a que 
chegaram as instâncias ordinárias demandaria aprofundado 
revolvimento fático, procedimento vedado na via estreita do habeas 
corpus.

2. A quantidade da droga demonstra a gravidade concreta do delito, 
justificando, por força do princípio da individualização da pena, o 
agravamento do aspecto qualitativo (regime) da pena. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 863.507/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a profunda reanálise do acervo 
fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXCLUSÃO DA 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA CONDUTA SOCIAL. PEDIDO 
ACOLHIDO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO. 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Não comporta conhecimento o pedido de exclusão da circunstância 
judicial da conduta social, pois já apreciado em embargos de 
declaração.

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 
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um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

3. A localização das drogas em vários imóveis constitui circunstância 
indicativa de dedicação a atividades ilícitas, justificando o afastamento 
da minorante do tráfico privilegiado.

4. Devidamente fundamentado o acórdão, a alteração pretendida 
pela defesa demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
conteúdo fático probatório dos autos, providência inviável em 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.403.282/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE BIS IN 
IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO PROPORCIONAL. 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM DEDICAÇÃO 
AO TRÁFICO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
- STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
ACÓRDÃO DE HABEAS CORPUS APONTADO COMO PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não há bis in idem na hipótese em que se utiliza a quantidade de 
droga apreendida para elevar a pena-base (1ª fase) e afasta-se a 
incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
(3ª fase) por demonstrar que o acusado se dedica a atividades 
criminosas ou integra organização criminosa, levando em 
consideração não apenas a quantidade das drogas, mas as 
circunstâncias do crime. Precedentes desta Corte.

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a apreensão 
de petrechos utilizados para mercancia indica que o agente não se 
trata de traficante eventual e permite o afastamento do redutor do 
tráfico privilegiado por demonstrar dedicação a atividades criminosas. 
Precedentes.

3. Tendo a Corte de origem concluído que o agravante se dedica 
às atividades criminosas para afastar a aplicação do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, a modificação de tal entendimento demanda 
a reapreciação do acervo fático-probatório, providência obstada 
nesta via especial perante a incidência do óbice contido na 
Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.
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4. No caso dos autos, a natureza das drogas apreendidas 
(aproximadamente 2,5kg de cocaína e 19,324g de maconha) são 
fundamentos idôneos para a exasperação da pena-base e adoção da 
fração superior a 1/6, exatamente nos termos do que preconiza o art. 
42 da lei n. 11.343/2006. Prec edentes.

5. No tocante ao dissídio jurisprudencial, a parte recorrente não 
realizou o cotejo analítico nos moldes exigidos no art. 1.029, § 1º, do 
Código de Processo Civil - CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ.

6. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que não se 
admite como paradigma para comprovar eventual dissídio, acórdão 
proferido em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em habeas corpus, recurso ordinário em mandado de segurança e 
conflito de competência.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.521.350/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

Com efeito, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, denego a ordem pleiteada no presente habeas corpus.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0369455-9 HC 949.482 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02929689620198190001  118057322019  2929689620198190001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : MICHAEL DOUGLAS SOARES DAL BIANCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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